
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.002 - SP (2017/0158153-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO  - SP012363 

 EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM  - SP118685 
 FERNANDO ANSELMO RODRIGUES  - SP132932 
 PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI  - SP125390 
 ALUÍZIO JOSÉ ALMEIDA CHERUBINI  - SP165399 
 JOÃO MARCOS NETO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

SP289543 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA NO 
TRASLADO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. ART. 544, § 1º, DO CPC/1973. 
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a 
ausência, no momento da interposição, das peças obrigatórias de que trata o art. 
525, inciso I, do CPC/1973 importa o não conhecimento do Agravo de 
Instrumento, não sendo possível a conversão do julgamento em diligência para a 
juntada posterior de peça faltante.
2. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.002 - SP (2017/0158153-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO  - SP012363 
   EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM  - SP118685 
   FERNANDO ANSELMO RODRIGUES  - SP132932 
   PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI  - SP125390 
   ALUÍZIO JOSÉ ALMEIDA CHERUBINI  - SP165399 
   JOÃO MARCOS NETO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

SP289543 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
JUNTADA POSTERIOR. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A agravante não instruiu devidamente o agravo de instrumento, 
deixando de trazer cópia integral da decisão agravada, peça obrigatória par a 
formação do instrumento, ex vi do art. 525, inciso I, do Código de Processo Civil.

2. Na falta de peça obrigatória, o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça é de que o recurso sequer é conhecido, não se admitindo a 
juntada posterior. Precedentes.

3. O Recurso Especial n° 1.102.467 diz respeito à juntada de peça 
facultativa, não se aplicando ao presente caso, que se refere à ausência de peça 
obrigatória no ato da interposição do agravo de instrumento.

4. Agravo interno desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 232-233, e-STJ).

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

violação dos arts. 294 e seguintes, 932 e 1.017 do CPC/2015  , sob o argumento de que "não 
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se está falando de ausência de peça obrigatória ao conhecimento do recurso, mas sim de uma 

parte ínfima de uma decisão que acabou posteriormente complementada antes de ser objeto 

do presente recurso" (fl. 242, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.002 - SP (2017/0158153-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.10.2017.

A irresignação não merece prosperar. 

Verifico que o  Agravo de Instrumento foi julgado sob a égide do Código de 

Processo Civil de 1973.

 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a 

ausência, no momento da interposição, das peças obrigatórias de que trata o art. 525, inciso I, 

do CPC/73, importa o não conhecimento do agravo de instrumento, não sendo possível a 

conversão do julgamento em diligência para a juntada posterior de peça faltante.

Neste sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CÓPIA 
DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO NÃO CONHECIDO PELO 
TRIBUNAL LOCAL. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. "A jurisprudência do STJ é no sentido de que a falta de uma das 
peças obrigatórias enumeradas no inciso I do artigo 525 do CPC (cópias da 
decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações 
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado) impede o conhecimento 
do agravo de instrumento, não se revelando cabida a conversão do julgamento em 
diligência para complementação do traslado ou juntada posterior" (AgRg no AgRg 
no AREsp n.

557.340/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 2/12/2014).

2. A alteração do desfecho conferido ao processo pela Corte a 
quo, quanto à inexistência de cópia válida da decisão agravada, demandaria 
análise do conteúdo fático-probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.

3. A alegação de juntada de cópia de diário oficial aos autos não 
foi discutida pelo Tribunal de origem, fazendo incidir, quanto à insurgência, as 
Súmulas n. 282 e 356 do STF, aplicadas por analogia ao recurso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1571772/MG, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 
19/06/2017)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA PARA A 
INSTRUÇÃO DO RECURSO (PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE). 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Sob pena de não conhecimento, o agravo de instrumento deve 
ser instruído com as peças obrigatórias previstas pelo art. 525, I, do CPC/1973, 
não sendo possível a conversão do julgamento em diligência para a juntada 
posterior de peça faltante, notadamente em decorrência da preclusão 
consumativa. Precedentes. Caso concreto no qual o instrumento formado não 
continha a procuração do agravante.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 859.517/RO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 14/06/2017).

PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NO TRASLADO DE 
PEÇAS OBRIGATÓRIAS. ART. 544, § 1º, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO.

1. O conhecimento do Agravo Interno pressupõe o traslado do 
inteiro teor das peças listadas no art. 544, § 1º, do CPC/1973.

2. Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente 
não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do Recurso Especial.

3. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso, consoante se depreende do contido na Súmula 115/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 962.081/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 525, I, DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA 
PARTE AGRAVANTE. DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se 
aos requisitos de admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no 
Enunciado Administrativo 2 do Plenário do STJ. 2. É firme nesta Corte o 
entendimento de que a juntada das peças obrigatórias previstas no artigo 525, I, 
do CPC/1973 é indispensável para o conhecimento do agravo, competindo à parte 
zelar pela correta formação do instrumento. Precedente: AgRg no REsp 
1.365.477/MS, Rel.

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/2/2016.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1433514/AL, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017).
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0158153-4 REsp 1.702.002 / SP

Números Origem:  00123856620154036100  00276974920154030000  123856620154036100  201503000276973  
276974920154030000

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO  - SP012363 

 EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM  - SP118685 
 FERNANDO ANSELMO RODRIGUES  - SP132932 
 PATRÍCIA DE OLIVEIRA BOASKI  - SP125390 
 ALUÍZIO JOSÉ ALMEIDA CHERUBINI  - SP165399 
 JOÃO MARCOS NETO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SP289543 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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